
Município no MT é proibido de prestar assistência jurídica a cidadãos

O município mato-grossense Nova Olímpia foi proibido, por decisão liminar, de prestar assistência
jurídica a moradores. A decisão da 3ª Vara da Comarca de Barra do Bugres é fruto de uma Ação Civil
Pública da Defensoria Pública do Mato Grosso, que acusou a prefeitura de Nova Olímpia de ter uma
"defensoria pública municipal".

Os defensores públicos Leandro Fabris Neto e Rafael Pereira Cardoso alegaram, na ação, que a
assistência jurídica prestada pelos municípios é vedada pela Constituição Federal, "ainda mais quando a
Comarca é provida dos serviços prestados pela Defensoria Pública do estado".

O assessor jurídico do município, Jonas Rachid Murad Filho, porém, afirma que não se trata de uma
defensoria pública paralela, mas, sim, de um advogado preenchendo cargo de livre nomeação dentro da
Secretaria de Assistência Social. "A Lei da Assistência Social (Lei 8.742) permite que se crie o cargo do
advogado da assistência social. O trabalho dele é assistir às pessoas que precisam de orientação."

Acontece, segundo Murad, que por conta da demanda de moradores, o advogado passou a atuar em
ações de pensão alimentícia e reconhecimento de paternidade. "Não tem comarca na cidade, estamos
agregados a Barra do Bugres, a 40 km de distância, e, como a cidade é essencialmente agrícola, 90% da
população está abaixo da classe C e não tem dinheiro para ir à outra cidade."

Depois da liminar, o advogado disse que o profissional nomeado, cujos vencimentos são de cerca de R$
2,8 mil, continuará trabalhando na Secretaria de Assistência Social, porém, sem mais atender à
população nas questões relacionadas a ações judiciais. A decisão judicial prevê a suspensão do
pagamento ao profissional, mas, segundo Murad, a prefeitura vai recorrer.
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